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	MUNICÍPIO DE GUAÍRA

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros”

CNPJ: 48.344.014/0001-59 Fone: (17) 3332-5100
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000

Guaíra - Estado de São Paulo

www.guaira.sp.gov.br 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018
PROCESSO Nº 33/2018
EDITAL Nº 33/2018
CONTRATADA: ALLAN RODRIGUES SILVA - ME
CNPJ Nº : 11.136.195/0001-18
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº : 11/2018
DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE MARÇO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 2.520,00
VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA
Aos 26 dias do mês de março do ano de 2018, de um lado o Município de Guaíra/SP, situado na Av. Gabriel Garcia Leal, Nº 676, inscrito no CNPJ sob Nº 48.344.014/0001-59 doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Exmo. Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS, portador do RG nº 12.788.725-8 - SSP/SP e CPF nº 100.705.228-71, residente e domiciliado à Av. 51, nº 98 - Bairro: Jd. Palmares, na cidade de Guaíra/SP e, de outro, a empresa ALLAN RODRIGUES SILVA - ME, com endereço na Rua Itararé, nº 108, Bairro Jardim Paulista, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob Nº 11.136.195/0001-18, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu proprietário Sr. ALLAN RODRIGUES SILVA, portador do RG nº 22.599.387-9, CPF Nº 112.035.138-36, residente e domiciliado à Av. Ermelinda Corrado, Nº 195, Bairro: Pq. dos Bandeirantes, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, nos termos Leis nº 8.666/1993, 8.883/1994 e 10.520/2002 e alterações, e Decreto nº 4.367/2014, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 17/2018 (Registro de Preços Nº 11/2018), ata de julgamento de Preços e homologada pelo Prefeito Municipal do processo em referência, RESOLVE, Registrar preços para aquisição de MATERIAL DE INFORMÁTICA, conforme especificações técnicas do Termo de Referência - Anexo I e onerando suas respectivas dotações orçamentárias, por um período de 12 (doze) meses, que passa a fazer parte integrante desta ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS FORNECEDORES

1.1 - O objeto da presente ata é o registro de preço em Ata, para a critério do Município de Guaíra/SP adquirir de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) meses, MATERIAL DE INFORMÁTICA, destinados aos Deptos. da Administração do Município de Guaíra/SP, com entrega parcial, de acordo com a necessidade do município, conforme Anexo I do edital.
DADOS DOS FORNECEDORES VENCEDORES: 
Razão Social: ALLAN RODRIGUES SILVA - ME
Endereço: Rua Itararé, nº 108, Bairro Jardim Paulista
Cidade: Ribeirão Preto, Estado de São Paulo
CNPJ nº 11.136.195/0001-18
Itens: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANT. MÁXIMA
	VALOR UNIT.

R$
	VALOR TOTAL

R$

	23
	TELEFONE SEM FIO

Frequencia 1.9 Ghz

Tecnologia DECT

2 teclas de discagem direta

Discagem rápida para 10 números

LED no fone para sinalização

7 tipos de toque com 5 opções de volume

Tom de tecla

Flash programável

Tecla Mudo

Aviso sonoro e visual de “fora de alcance” e sonoro de “bateria baixa”

Bateria de 96h em modo repouso e 9h em uso contínuo

Localizador de fone

Seleção Pública/PABX para ajuste de áudio

Fonte de alimentação externa - Incluído ao item

Garantia de 1 ano
	Marca: INTELBRAS / Dect TS 40
	28
	90,00
	2.520,00


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses à partir da Assinatura da Ata de Registro.

2.2 - Durante a vigência desta ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos referidos na cláusula anterior exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - Não será permitida a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.

	SÚMULA Nº 33 - No sistema de registro de preços, é vedada a adesão à ata por órgão ou entidade que não participou da licitação (“carona”), excetuadas as hipóteses admitidas em Lei Federal.


CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO
4.1 - Quando da solicitação dos materiais, a Administração definirá a quantidade a ser entregue, e após definida a quantidade a Administração encaminhará a solicitação ou a respectiva Nota de Empenho, que deverá ser efetuado no menor prazo possível, no limite máximo de 03 (três) dias úteis.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - O prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada.

5.2 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

5.2.1 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

5.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.. 
5.5 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

5.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
	I =
	(6 / 100)

	
	360


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da solicitação dos produtos pelo fornecedor.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3 - A cópia do pedido de compras/fornecimento acima referido deverá ser anexada ao processo correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1 - A recusa injustificada da prestadora de serviços com propostas classificadas no pregão e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das sanções previstas no Edital.

7.2 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.

7.3 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo das demais cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei Federal nº 8.666/1993 e na Lei nº Federal 10.520/2002.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1 - Os licitantes registrados na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de que trata o §1º do Art. 65, da Lei nº . 8.666/1993.

8.2 - Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS
9.1 - Considerando o prazo de validade da Ata, e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, ou de redução dos preços praticados no mercado.

9.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.

9.3 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.

9.4 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
9.5 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
9.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 - Cancelamento automático da ata de Registro de Preços: 
 - a) por decurso de prazo de vigência;

 - b) quando não restarem fornecedores registrados; ou

 - c) pelo Município de Guaíra, quando caracterizado o interesse público.

10.2 - Cancelamento do registro do fornecedor: 
 - a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

 - b) a pedido, quando: 
 - I. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

 - II. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

 - c) pela Administração, unilateralmente, quando: 
 - I. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

 - II. perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório;

 - III. por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado.

 - IV. o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

 - V. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços;

 - VI. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.

 - VII. persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no edital e nesta ata;

 - VIII. liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada;

 - IX. inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos;

 - X. demais hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações, bem como desta ata;

10.3 - A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, bem como desta Ata;

10.4 - Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo circunstanciado;

10.5 - Responsabilização por prejuízos causados à Administração;

10.5.1 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - Constitui motivo de rescisão de pleno direito de contrato independentemente de notificação judicial ou extrajudicial: 
- a) a inexecução total ou parcial da prestação dos serviços. 
- b) o não cumprimento de cláusulas contratuais ou prazos ou seu cumprimento irregular. 
- c) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à administração. 
- d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como de seus superiores. 
- e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução. 
- f) a decretação de falência, concordata ou instauração de insolvência civil. 
- g) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato. 
11.2 - Além das sanções cabíveis, poderá a contratante, com a rescisão do contrato pelos motivos enumerados acima, assumir imediatamente o objeto do contrato por ato próprio da administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO E EMISSÃO DAS SOLICITAÇÕES

12.1 - As solicitações dos produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Município de Guaíra.

12.2 - A emissão das solicitações dos produtos, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igualmente, autorizados pelo órgão requisitante, quando da solicitação dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TERMO CONTRATUAL OU NOTA DE EMPENHO

13.1 - As obrigações decorrentes desta ata serão formalizadas por meio empenho ou termo contratual ou documento equivalente.

13.2 - A recusa da detentora em retirar a nota de empenho, assinar o contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas, no edital e na minuta do contrato.

13.3 - Nesse caso, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e as mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive quanto ao preço.

13.4 - Ficam fazendo parte integrante desta ata, o edital, a ata da realização do pregão, bem como proposta da empresa vencedora, no que couber, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e/ou interpretações independentemente de transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA FUTURA AQUISIÇÃO: 
14.1 - Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil: 
04.122.0003.2005 - 3.3.90-30 - Material de Consumo; e

04.122.0003.1012 - 4.4.90.52 - Aquis. de Veic., Equip. e Mobiliários, ambas da Manut. da Administração Geral

ou outras que vierem a substituir, utilizando FONTE DE RECURSO PRÓPRIO (TESOURO).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o Foro de Guaíra/SP.

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis.

15.3 - Fica a CONTRATADA proibida de ter em seu quadro de funcionários, trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos de idade, bem como a contratação e/ou manutenção de trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos no desempenho de atividades noturnas, insalubres, perigosas ou penosas, nos termos da legislação em vigor.

MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP, 26 DE MARÇO DE 2018

	_____________________________________

JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS

-Prefeito Municipal-
	______________________________________

FORNECEDOR

ALLAN RODRIGUES SILVA - ME
ALLAN RODRIGUES SILVA




PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2018
EDITAL Nº 33/2018 - PROCESSO Nº 33/2018
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA AUDESP / TRIBUNAL DE CONTAS
DADOS DA EMPRESA 
	RAZÃO SOCIAL: 

	CNPJ: 
	INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	FONE/FAX: 
	CELULAR: 

	E-MAIL: 

	DATA DE REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL: 

	NÚMERO DO REGISTRO: 

	TIPO DE REGISTRO: 
(___) CARTÓRIO DE REGISTRO, TÍTULOS E DOCUMENTOS

(___) JUNTA COMERCIAL

(___) OAB

(___) PORTAL DO EMPREENDEDOR


SÓCIO(S) DA EMPRESA
	NOME COMPLETO: 

	CPF: 
	RG: 

DATA DE EXPEDIÇÃO: 
ÓRGÃO EMISSOR: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	CARGO DO SÓCIO NA EMPRESA: 
(___) REPRESENTANTE LEGAL

(___) DEMAIS MEMBROS DO QUADRO SOCIETÁRIO

(___) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

	NACIONALIDADE / PROFISSÃO: 

	TELEFONE/CELULAR: 

	E-MAIL PARTICULAR: 
	E-MAIL INSTITUCIONAL: 


ADMINISTRADOR(ES) DA EMPRESA
	NOME COMPLETO: 

	CPF: 
	RG: 

DATA DE EXPEDIÇÃO: 
ÓRGÃO EMISSOR: 

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO: 

	CARGO DO SÓCIO NA EMPRESA: 
(___) REPRESENTANTE LEGAL

(___) DEMAIS MEMBROS DO QUADRO SOCIETÁRIO

(___) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

	NACIONALIDADE / PROFISSÃO: 

	TELEFONE/CELULAR: 

	E-MAIL PARTICULAR: 
	E-MAIL INSTITUCIONAL: 


PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2018
EDITAL Nº 33/2018 - PROCESSO Nº 33/2018
ANEXO PC-02
CADASTRO DO RESPONSÁVEL
ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP

NOME: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS


CARGO: PREFEITO MUNICIPAL


CPF Nº : 100.705.228-71


RG Nº : 12.788.725-8


DATA DE NASCIMENTO: 19 DE JUNHO DE 1966


ENDEREÇO RESIDENCIAL: AV. 51, Nº 98 - BAIRRO: JD. PALMARES, GUAÍRA/SP 

E-MAIL INSTITUCIONAL: joseeduardoprefeito@gmail.com


E-MAIL PESSOAL: joseeduardoleils@gmail.com


TELEFONE RESIDENCIAL: (17) 3331-4041


TELEFONE COMERCIAL: (17) 3332-5100


TELEFONE CELULAR: (17) 9 9979-1600


PERÍODO DE GESTÃO: 2016/2020

ANEXO LC-01

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(CONTRATO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018

PROCESSO Nº 33/2018

EDITAL Nº 33/2018

CONTRATADA: ALLAN RODRIGUES SILVA - ME
CNPJ Nº : 11.136.195/0001-18

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº : 11/2018

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE MARÇO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 2.520,00
VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) 


Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF Nº : 100.705.228-71 __________________ RG Nº : 12.788.725-8

Data de Nascimento: 19 de junho de 1966
Endereço residencial completo: AV. 51, Nº 98 - BAIRRO: JD. PALMARES, GUAÍRA/SP

e-mail institucional: joseeduardoprefeito@gmail.com

e-mail pessoal: joseeduardolelis@gmail.com

Fone Comercial: (17) 3332-5100; Residencial: (17) 3331-4041; Celular: (17) 9 9979-1600


Assinatura: 


Responsáveis que assinaram o ajuste: 
Pela CONTRATANTE: 
Nome: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF nº : 100.705.228-71 __________________ RG nº : 12.788.725-8

Data de Nascimento: 19 de junho de 1966
Endereço residencial completo: AV. 51, nº 98 - BAIRRO: JD. PALMARES, GUAÍRA/SP

e-mail institucional: joseeduardoprefeito@gmail.com

e-mail pessoal: joseeduardolelis@gmail.com

Fone Comercial: (17) 3332-5100; Residencial: (17) 3331-4041; Celular: (17) 9 9979-1600


Assinatura: 


Pela CONTRATADA: 
Nome: FAVOR PREENCHER

Cargo: FAVOR PREENCHER

CPF nº : FAVOR PREENCHER _______________ RG nº : FAVOR PREENCHER

Data de Nascimento: FAVOR PREENCHER
Endereço residencial completo: FAVOR PREENCHER

e-mail institucional: FAVOR PREENCHER

e-mail pessoal: FAVOR PREENCHER

Telefone(s): FAVOR PREENCHER

Assinatura: 


Advogado: _______________________________________________________
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
ANEXO LC-03
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018
PROCESSO Nº 33/2018

EDITAL Nº 33/2018

CONTRATADA: ALLAN RODRIGUES SILVA - ME
CNPJ Nº : 11.136.195/0001-18

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº : 11/2018

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 26 DE MARÇO DE 2018

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 2.520,00
VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA: GUAÍRA/SP, 26 DE MARÇO DE 2018


CONTRATANTE

Nome e cargo: JOSÉ EDUARDO COSCRATO LÉLIS
e-mail institucional: joseeduardoprefeito@gmail.com
e-mail pessoal: joseeduardolelis@gmail.com
Assinatura: _______________________________________________________
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